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TEACHERS FROM PARTNER EDUCATIONAL INSTITUTIONS IN 
THE FEDERAL DISTRICT

Ellen Michelle Barbosa de Moura1

Dayse Kelly Barreiros de Oliveira2

RESUMO: Este estudo objetivou compreender as marcas da terceirização na Edu-
cação Infantil do Distrito Federal. Para isso, traçou o perfil social, profissional e de 
formação dos professores que atuam nas instituições parceiras/conveniadas do Distrito 
Federal. Metodologicamente, buscou-se atingir os objetivos por meio do materialismo 
histórico-dialético, compreendendo o objeto de forma ampla em suas relações com 
elementos que constituem a realidade. Os dados analisados foram as 140 respostas aos 
questionários e 15 entrevistas realizadas com professores que atuam nas instituições 
parceiras. O perfil analisado, além da aparência, demonstrou que a atuação nessas 
instituições é atravessada por questões relacionadas com a política de parceria/con-
veniamento. As principais marcas dessa terceirização dizem respeito às condições de 
trabalho, visto que são mais precarizadas (salários menores, alta rotatividade, pouco 
tempo de permanência no emprego, direitos diferenciados), e, consequentemente, a 
existência de duas lógicas paralelas, a saber: a direta (servidor público) e a parceria 
(conveniamento), que apresentam modos de organização diferentes dentro da mes-
ma rede. A formação é considerada de suma importância para a efetivação de um 
trabalho consistente nessa etapa de ensino. Contudo, é percebida pelos participantes 
como não suficiente e pouco problematizadora diante das demandas do cotidiano, por 
isso precisa ser repensada. Ao terceirizar a escolarização da infância, entregando essa 
responsabilidade a outros com recursos públicos, o Distrito Federal deixa explícita 
sua posição em consonância com a tendência mundial capitalista de desobrigação 
do Estado e controle das relações via economia.
Palavras-chave: formação de professores; educação infantil; terceirização; insti-
tuições conveniadas/parceiras.

ABSTRACT: The aim of this study was to understand the marks of outsourcing in Early 
Childhood Education in the Federal District. To this end, it traced the social, professional 
and training profile of the teachers who work in the partner/convened institutions in 
the Federal District. Methodologically, it is through historical-dialectical materialism 
that we seek to achieve the objectives, understanding the object in a broad way in its 
relations with the elements that make up reality. The data analyzed were the 140 res-
ponses to the questionnaires and 15 interviews conducted with teachers working in the 
partner institutions. The profile analyzed, beyond appearance, showed that work in 
these institutions is crossed by issues related to the partnership/agreement policy. The 
main hallmarks of this outsourcing are working conditions, which are more precarious 
(lower salaries, high turnover, short job tenure, differentiated rights) and, consequently, 
the existence of two parallel logics: direct (public servants) and partnership (agree-
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ments), which have different organizational modes within the same network. Training 
is considered to be of the utmost importance in order to carry out consistent work at 
this stage of education. However, it is perceived by the participants as insufficient and 
not very problematizing in the face of everyday demands, which is why it needs to be 
rethought. By outsourcing the schooling of children and handing this responsibility over 
to others with public funds, the Federal District is making its position explicit, in line 
with the global capitalist trend towards the disengagement of the state and the control 
of relations via the economy.
Keywords: teacher training; early childhood education; outsourcing; partner/
partner institutions.
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PARA INÍCIO DE CONVERSA

A Educação Infantil passa a ser considerada como pertencente à 
Educação Básica a partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional (LDB) de 1996, o que vem impulsionando o aumento 
de pesquisas e discussões sobre essa etapa.

Uma comprovação disso é a pesquisa realizada por Peroza e 
Martins (2016), que mostra o aumento considerável de estudos 
nessa área, pois havia somente uma tese e uma dissertação em 1996. 
Em 2015 foram registradas 7 teses e 43 dissertações, já em 2023 
tem-se 2.091 dissertações e 476 teses, ou seja, aumento gradativo 
e considerável de estudos. Em consonância, a Lei n.° 12.796/2013 
torna obrigatória a escolarização a partir dos quatro anos de idade, 
o que também tem influenciado as políticas públicas para essa área.

A formação de professores voltada para a primeira infância é 
um evento historicamente novo, e os estudos voltados a essa etapa 
de ensino, apesar de terem aumentado consideravelmente, ainda 
são incipientes. Diante disso, é notória a necessidade de pesquisas 
que enfatizem e procurem compreender quem são os profissionais 
que atuam na Educação Infantil, inclusive a que é terceirizada 
(conveniada), por quais tipos de formação inicial e continuada 
passam e qual a percepção dos mesmos sobre esses fatores.

A pesquisa problematiza a partir da seguinte questão: quais 
as marcas da terceirização na Educação Infantil do Distrito 
Federal a partir do perfil social, profissional e de formação dos 
professores que atuam nas instituições parceiras/conveniadas 
do Distrito Federal?  Assim, os objetivos desta pesquisa são: 
analisar o perfil social, profissional e de formação do docente 
que atua na Educação Infantil em instituições terceirizadas; 
seu percurso de formação inicial e continuada; e evidenciar as 
marcas da terceirização no contexto do capitalismo.

A fim de justificar a relevância desta pesquisa, destaca-se a 
contribuição desta temática, uma vez que existem pesquisas em 
número ainda incipiente. Além disso, trata-se de ser um modo de 
dar visibilidade aos profissionais que atuam na Educação Infantil 
e de adensar as discussões sobre a terceirização das instituições 
dessa etapa via conveniamento, a fim de possibilitar enfrentamento 
diante de ações pautadas no neoliberalismo. Assim como, expandir 
o conhecimento do tipo de relação estabelecida entre a Secretaria de 
Estado de Educação do Distrito Federal (SEEDF) e as instituições 
conveniadas/parceiras, possibilitando reivindicações e mudanças.

DIALOGANDO COM A TEORIA

A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, tem 
como objetivo “o desenvolvimento integral da criança de até cin-
co anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade” 
(Brasil, 1996), o que é considerado por autores como Kuhlmann 
(1999) e Fullgraf (2008) um ganho para a Educação Infantil, em 
termos de garantia dos direitos da criança pequena à educação.

Na perspectiva da integralidade, o desenvolvimento infantil 
evidencia a indissociabilidade do educar, cuidar, brincar e inte-
ragir no atendimento às crianças. A oferta dessa etapa é dever do 
Estado e pode ser disponibilizada em instituições denominadas 
creches (de 0 a 3 anos) e pré-escolas (de 4 e 5 anos), em jornada 
integral ou parcial.

O atendimento à primeira infância é preocupação recente 
na história da educação brasileira, pois a legislação que visa efe-
tivar a universalização da Educação Infantil, via política pública, 
deu-se somente a partir do Plano Nacional de Educação (PNE). 
Este prevê que, a partir de 2016, essa etapa deveria universalizar 
o acesso para as crianças de 4 e 5 anos. Direito que ainda não foi 
garantido. Segundo dados da UNICEF (Fundo das Nações Uni-
das para a Infância, 2021), há um total de 384.475 crianças entre 
4 e 5 anos fora da escola. Contudo, um dos meios usados para 
efetivar esse direito tem sido a privatização ou a terceirização.

O fato de as instituições privadas sem fins lucrativos serem 
uma das responsáveis pelos cuidados com a primeira infância faz 
parte da história brasileira (Kramer, 1995; Ceccon, 2018) e auxilia 
o processo de terceirização da educação em creches, visto que 
parece algo corriqueiro, que não precisa ser problematizado. A 
historização da organização e financiamento da Educação Básica 
pauta-se nesse processo contínuo de terceirização da educação 
da primeira infância por meio de convênios com Organizações 
da Sociedade Civil sem fins lucrativos (Whitebook; Phillips; 
Howes, 2014; Ceccon, 2018; Freitas, 2018; Nascimento; Silva; 
Souza; Alencar, 2022).

Essa necessidade requer do poder público a implementação 
de políticas que garantam a ampliação do número de vagas para 
as crianças. Com isso, a opção de muitos municípios é o aumento 
da política de conveniamento/parceria com instituições privadas. 
Exemplo disso, são os estudos realizados por Oliveira (2010), 
que apresenta um mapeamento geral das parcerias/convênios 
entre o poder público municipal e a esfera privada para o aten-
dimento da Educação Infantil nos municípios paulistas; e o de 
Oliveira e Borgui (2013), ao afirmar que 55% desses municípios 
recorrem ao atendimento conveniado como forma de atender 
a demanda local, o que configura a possibilidade do processo 
de privatização da Educação Básica.

Em consonância, Ceccon e Drabach (2020) pesquisaram 
sobre a participação das instituições sem fins lucrativos na oferta 
de vagas na Educação Infantil (EI) da Prefeitura Municipal de 
Campinas e apontaram transformações e (in)adequações po-
lítico-normativas na (re)constituição das instituições sem fins 
lucrativos e a opção desse município pela expansão da oferta 
privada da EI por meio dessas instituições em detrimento da oferta 
pública direta. Nessa toada, Nascimento, Silva, Souza, Alencar 
(2022) discutiram sobre as formas de privatização da Educação 
Infantil existentes na Rede Municipal de Educação de São Paulo 
no período de 2000 a 2020 e apontaram, inclusive, alteração da 
legislação municipal para tornar o conveniamento mais atrativo.
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O Sindicato dos profissionais de educação do município de 
São Paulo, em 2019, denuncia esse movimento de conveniamento 
ao problematizar a aprovação dos programas “Mais Creche” e 
“Bolsa Primeira Infância” (São Paulo, 2020), visto que implicam 
na terceirização da Educação Infantil e consequentemente pre-
carização dos serviços públicos e a mercantilização da educação 
(SINPEEM, 2020).

No que tange ao estabelecimento de parcerias, a Lei n.° 
13.204, de 14 de dezembro de 2015, Marco Regulatório das 
Organizações da Sociedade Civil (MROSC), ao dispor sobre a 
temática e instituir normas para as parcerias entre a adminis-
tração pública e organizações da sociedade civil em regime de 
mútua cooperação, auxilia na efetivação das parcerias entre o 
setor privado e o poder público, além de regulamentar os termos 
de colaboração, em consonância com os preceitos neoliberais 
(Freitas, 2018; Whitebook; Phillips; Howes, 2014).

No Distrito Federal, unidade federativa onde foi realizada 
esta pesquisa, como meio de garantir a oferta de Educação In-
fantil, ampliou-se a política pública de conveniamento. Nessa 
política, as instituições sem fins lucrativos de prédio próprio 
e/ou que estejam dispostas a gerir em prédio público firmam 
convênio com o Governo do Distrito Federal (GDF).

Este último repassa recursos financeiros para o atendi-
mento educacional às crianças na primeira etapa da Educação 
Básica, desde que as instituições atendam aos critérios esta-
belecidos pela legislação, tais como: Termo de colaboração 
(antigo termo de conveniamento); Diretrizes Pedagógicas e 
Operacionais (Distrito Federal, 2022), que substituíram as 
Orientações Pedagógicas dos convênios (OP); Plano de Traba-
lho, entre outros. A parceria é regulada pelo Decreto Distrital 
n.° 37.843 (Distrito Federal, 2016), que regulamenta a aplicação 
do Marco Regulatório supracitado no Distrito Federal e pela 
Portaria n.º 168 (Distrito Federal, 2019), que constitui o Ato 
Normativo Setorial.

A parceria pressupõe o cenário de terceirização da edu-
cação pública, porquanto parte da responsabilidade dessa 
universalização fica delegada ao poder privado, baseado no 
regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT). Isso 
pode implicar em relações de poder ainda mais marcadas por 
relações de trabalho verticalizadas, presentes no ideário do 
capitalismo. Em movimento de contradição, pode ser elemento 
propulsor de consciência, conforme explicita Marx (2014), 
visto que, quando o trabalhador percebe as incoerências das 
relações de trabalho, isso pode incitar o desejo de organização 
e luta contra o sistema.

O convencimento/parceria efetiva a busca pela ausência ou 
diminuição da presença estatal no atendimento às demandas 
por educação pública. As afirmações são corroboradas pelos 
dados do Quadro 1.

Quadro 1 – Quantitativo de estudantes atendidos pela Educação 
Infantil na SEEDF

Pública Parceira

Instituições que só atendem EI

Estudantes 0-3 anos atendidos

Estudantes 4-5 anos atendidos

70 123

439 11.541

47.215 9.645

Fonte: elaboração própria a partir do Censo DF 2022.

O quadro comprova a terceirização da Educação Infantil, princi-
palmente na faixa etária de 0 a 3 anos, pois o número de crianças 
atendidas nessa faixa nas instituições parceiras é 2.629% maior 
que na pública. Sendo assim, faz-se urgente o embate e discus-
são junto à SEEDF para tentar frear a continuidade dessa ação 
e tornar a oferta de fato pública, com financiamento público. 
No tocante ao atendimento de crianças de 4-5 anos, a maioria 
está sob a égide do ensino público; contudo, um número im-
portante, cerca de 16%, é atendido nas instituições parceiras. O 
questionamento que cabe é: a tendência é aumentar?

Outro ponto que explica a ocorrência da terceirização é a 
busca dos governos em aderir a esse modo de atendimento por 
causa da diminuição dos custos e obrigações (Ceccon; Drabach, 
2020; Nascimento et al., 2022). A terceirização é uma tendência 
global na busca pela garantia de educação para todos, e esse 
direito passa a ser usado como argumento para a implantação 
de reformas neoliberais que primam pelo repasse de dinheiro 
público para o privado, seja por vouchers, parcerias, convênios 
ou outros tipos (Freitas, 2018).

Isso acontece principalmente em países de economia desva-
lorizada, visto que, nesses países, o poder privado tem interesse 
em certo controle dos sistemas educacionais, que vai desde a 
venda de pacotes educativos até o estabelecimento de parcerias 
(Verger, 2016; Freitas, 2018). Consentaneamente, a mão de obra 
docente da conveniada custa menos do que a do professor da 
rede pública, e o GDF faz essa opção de modo consciente, a fim 
de diminuir custos. No entanto, ambas as relações estão sobre 
a égide da força do capital.

Os documentos que regem o funcionamento dos convê-
nios são as Diretrizes Pedagógicas e Operacionais e o Plano 
de Trabalho. Ambos trazem as metas que as instituições par-
ceiras têm que seguir e também tratam da formação, tanto a 
exigida para cada profissional que trabalha na unidade escolar 
quanto às formações que a SEEDF deve ofertar via Coordena-
ções Regionais de Ensino (CRE). Diante disso, percebe-se que 
mesmo a política das parcerias não consegue deixar de lado a 
discussão sobre a formação de professores que atuam com o 
público da Educação Infantil.
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Ao tratarmos dessa temática na etapa da Educação Infantil, 
é preciso fazer um pequeno percurso histórico, primeiramente, 
situando a formação inicial, que ainda é um desafio (Côco, Vieira, 
Giesen, 2019), depois pensando na continuada.  A autora Gatti 
(2010) nos lembra de que, somente em 2006, após muita discussão, 
o Conselho Nacional de Educação aprovou as Diretrizes Curricu-
lares Nacionais para os cursos de Pedagogia, propondo-os como 
licenciatura e atribuindo-lhes a formação de professores para a 
Educação Infantil e Anos Iniciais da escolarização.

A complexidade do currículo exigido para esse curso é 
grande, pois, segundo a Resolução CNE/CP n.º 1, de 15 de maio 
de 2006, deve propiciar no campo da educação a aplicação de 
contribuições “[...] de conhecimentos como o filosófico, o his-
tórico, o antropológico, o ambiental- ecológico, o psicológico, 
o linguístico, o sociológico, o político, o econômico, o cultural” 
(Brasil, 2006, p. 1). Além de englobar a formação de habilidades 
de planejamento, execução, coordenação, acompanhamento e 
avaliação de tarefas próprias do setor da educação, de projetos 
e experiências educativas não escolares, a produção e difusão 
do conhecimento científico-tecnológico do campo educação, 
em contextos escolares e não escolares, deverá ainda cumprir 
estágio curricular.

Colocar em prática tais exigências criou tensões e impasses 
para o desenvolvimento curricular desses cursos, ainda hoje não 
resolvidas, pois reunir todas essas orientações em uma matriz 
não é tarefa fácil. Em 2019, foi publicada a Resolução CNE/CP 
n.º 2, em 20 de dezembro, que define as Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a formação inicial de professores para a Educação 
Básica e institui a Base Nacional Comum para a formação inicial 
de professores da Educação Básica.

No entanto, tem sido problematizada por vários setores e 
entidades por estar em conformidade com as reformas educa-
cionais baseadas na política neoliberal de desmonte da educação. 
Além da abertura de possibilidades de privatização, controle, 
alinhamento, em busca da formatação da educação brasileira 
(Freitas, 2018; Anfope, 2019; Moura; Fraz; Santos, 2021).

Já a pós-graduação, segundo Freitas e Cunha (2009), surge 
a partir da necessidade do mercado de trabalho e de produção 
de conhecimento, o qual passa a demandar profissionais com 
saberes cada vez mais específicos para garantir o aumento da 
produtividade, aspecto esse que os cursos de graduação não 
contemplavam. Assim, a formação ganha uma continuidade 
não somente para especializar, mas também como uma opor-
tunidade de preencher lacunas encontradas na formação inicial 
e necessidades do mercado.

A Resolução CNE/CP n.° 1/2020 dispõe sobre as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Pro-
fessores da Educação Básica e institui a Base Nacional Comum 
para a Formação Continuada de Professores da Educação Básica 
– BNC - Formação Continuada (Brasil, 2020), que também está 

de acordo com os preceitos neoliberais privatistas, tem cará-
ter tecnocrático com alinhamento exclusivo à BNCC (Freitas, 
2021; Oliveira; Moura, 2023) e vem sendo alvo de contestação 
por diversos setores educacionais, entre os quais se destacam a 
Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Edu-
cação (ANFOPE) e a Associação Nacional de Pós-graduação e 
Pesquisa em Educação (ANPED). 

Em relação à formação continuada na etapa da Educação 
Infantil da SEEDF para as instituições educacionais parceiras via 
terceirização, os modos de oferta se configuram em três âmbitos: 
1) nível central; 2) nível intermediário via Coordenação Regional 
de Ensino (CRE); e 3) nível local, pelas próprias instituições.

A respeito do nível central, a Coordenação de Educação 
Infantil (CEINF) propõe três dias de Formação em Rede dos 
Profissionais da Educação Infantil. Nesses, os profissionais, até 
2019, tinham dias específicos “sem regência” dedicados à for-
mação. A partir de 2020, os dias são específicos, mas em horário 
de coordenação, com carga horária menor. O nível intermedi-
ário propõe formações a partir do acompanhamento realizado 
pela Comissão Gestora da parceria, que visita semanalmente as 
instituições, a fim de acompanhar pedagogicamente as unida-
des escolares. Já o nível local tem como possibilidade oferecer 
formação no horário de coordenação e outras que considerar 
pertinentes. Assim, a formação é considerada pela SEEDF.

CAMINHOS TRILHADOS

É pelo materialismo histórico-dialético que buscamos atingir 
os objetivos para tal pesquisa, compreendendo que o indivíduo 
não pode ser analisado separado das suas condições materiais de 
vida e que a realidade é um todo inacabado, formado por con-
tradições. Consentaneamente, a adoção desse método, conforme 
Triviños (2010), explica-se pela necessidade em se compreender 
o objeto de forma ampla em suas relações com outros elementos 
que constituem a realidade.

Por se tratar de uma realidade aparente, baseada em vivên-
cias profissionais e de formação dos envolvidos, tornou-se latente 
a necessidade de aprofundar o olhar e alcançar o concreto, ob-
servando as diversas determinações sobre o objeto de estudo. A 
partir dessa percepção, optou-se pela aplicação de questionários 
e entrevistas aos professores das unidades escolares parceiras de 
Educação Infantil do DF, com observância das questões éticas 
relacionadas às pesquisas, ou seja, os participantes assinaram 
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.

Os dados de perfil e formação foram produzidos no ano de 
2019. Nesse ano, o número de instituições parceiras/convenia-
das era de 97, das quais 21 estavam na CRE de Samambaia, a 
qual detinha o número mais expressivo, por isso foi a Regional 
escolhida para a pesquisa. Em 2022, de acordo com o site da 
SEEDF, existem 122 instituições, sendo 29 pertencentes a CRE 
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de Samambaia, a qual continua sendo a Regional com maior 
número de parceiras (22 CEPIs e 7 parceiras de prédio próprio). 
Em outras palavras, os dados são relevantes e dialogam com a 
realidade atual.

O DF tem 14 Regionais de ensino que atendem quase 23.000 
crianças na Educação Infantil em suas instituições. Os números 
demonstram que a oferta dessa etapa está, em sua maioria, con-
centrada na rede conveniada, ou seja, a terceirização do ensino 
para crianças de 0 a 5 anos está acontecendo de modo latente. Os 
números mostram um aumento significativo da quantidade de 
instituições educacionais parceiras, o que reforça o argumento 
da continuidade e asseveramento da política em consonância 
com o constructo capitalista de desobrigação do Estado (Nasci-
mento et al., 2022). Isso torna a discussão ainda mais relevante.

Os dados foram produzidos por meio de questionários 
enviados às instituições parceiras e distribuídos entre os pro-
fessores via e-mail. Foram disponibilizados 157 questionários, 
com a devolutiva de 140 professores, ou seja, uma represen-
tatividade importante, o que significou 90% de participação 
na pesquisa. Destes, 15 professores foram selecionados para 
a entrevista, configurando cerca de 10% do público que res-
pondeu ao questionário.

As entrevistas e os questionários foram transcritos, lidos e 
analisados, tendo o método materialista histórico-dialético como 
orientador do olhar, com a intenção de ultrapassar os limites 
do que está aparente e chegar até a essência real dos fatos. Não 
basta apenas o que é visível aos olhos; pois, como aponta Kosik 
(1976), o conhecimento da realidade, em sua objetividade, requer 
a visibilidade do que é concreto. O fenômeno estudado revela, 
assim, suas complexidades, suas conexões internas, as leis de 
seu movimento e evolução, enfim, a sua totalidade histórica.

Dessa forma, ao perpassar pelas determinações da relação 
de terceirização entre a SEEDF e as instituições parceiras, pas-
samos da apreensão do real imediato, isto é, a representação 
inicial do todo, que, no caminhar da pesquisa, é convertida em 
objeto de análise por meio do processo de abstração, resultando 
numa apreensão do concreto pensado, o qual agora é apreendido 
não mais no que é imediato, mas em sua totalidade concreta. A 
metodologia realizou análise de dados cuidadosa, a qual pro-
porcionou a reflexão a seguir.

DIALOGANDO COM A REALIDADE

A partir dos dados, foi possível traçar o perfil do profissional que 
trabalha nas instituições educacionais parceiras de Samambaia 
e compreender a visão deles sobre sua formação inicial e con-
tinuada, bem como as marcas da terceirização no modo como 
as coisas acontecem no cotidiano do trabalho.

A análise revelou três eixos, a saber: perfil sócio-histórico 
econômico; perfil profissional; e perfil de formação. Esses perfis 

permitem a compreensão de quem são os profissionais envolvi-
dos na docência com as crianças de 0 a 5 anos e suas percepções 
acerca da formação e problematização da terceirização.

PERFIL SÓCIO-HISTÓRICO ECONÔMICO

Para compreender o perfil sócio-histórico econômico, os docentes 
foram questionados sobre idade, sexo, cor/raça e exercício de 
atividade profissional que complementa a renda. É possível inferir 
que todas as professoras atuantes nas instituições educacionais 
parceiras de Samambaia são do sexo feminino, 62% se intitulam 
pardas/mulatas, e a faixa etária predominante é de 31 a 35 anos.

Os dados mencionados dialogam com afirmações de ou-
tras pesquisas, tais como Kramer (2003) e Viana (2013), que 
mostram que a docência, principalmente na etapa da Educação 
Infantil, é exercida por mulheres. Isso se explica pela questão 
histórica do surgimento da necessidade de um local para que as 
mães que começaram a trabalhar pudessem deixar seus filhos. 
Esse momento é marcado por uma sociedade que tinha muito 
definidos os papéis do homem e da mulher.

Em várias culturas, a prática de cuidar está relacionada 
com ideias de inferioridade, principalmente quando o assunto 
é status social e profissional (Guimarães; Hirata; Sugita, 2012). 
Essa percepção exerce influência direta nas escolas formativas 
das pessoas que trabalham com a infância, muitas das quais 
apresentam baixa qualificação, com a atividade sendo majori-
tariamente exercida por mulheres.

Sobre exercer outra atividade profissional de complemen-
tação de renda, 20% das profissionais exercem atividades para 
aumentar o ganho mensal.

Gráfico 1 – Outra atividade para complementação da renda

Fonte: elaborado pelos(as) autores(as).

O fato de 20% das profissionais que atuam nas instituições edu-
cacionais parceiras   terem outra atividade de complementação 
de renda faz refletir sobre a questão salarial imposta a essas pro-
fissionais quando a Secretaria de Educação propõe uma política 
pública baseada em parcerias que pagam per capita por aluno e 
pressupõe a relação trabalhista baseada na CLT. 

Com isso, a mantenedora passa a ter o poder de ditar os 
salários dos profissionais que nela atuam, a partir das metas 
propostas no Plano de Trabalho. Por consequência, mediante 
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terceirização, a SEEDF consegue reduzir os gastos, o que vai 
ao encontro dos achados de Oliveira e Borgui (2013), Ceccon 
e Drabach (2020) e Nascimento et al. (2022), mencionados 
anteriormente. Vale ressaltar que mesmo as profissionais que 
não têm atividade de complementação de renda afirmaram, 
nas entrevistas, a insatisfação com o salário que recebem e as 
dificuldades financeiras.

Sendo assim, a terceirização no campo educacional traz 
em seu bojo questões delicadas, tais como a diferença salarial 
entre os professores que atuam nas instituições educacionais 
parceiras e os efetivos que lecionam na etapa da Educação In-
fantil da SEEDF, que caracterizam, ainda mais, a precarização 
do trabalho docente.

PERFIL PROFISSIONAL

Como esta pesquisa tem como um dos objetivos traçar o perfil do 
profissional que trabalha nas instituições educacionais parceiras, 
fez-se importante entender a trajetória desses docentes. Para isso, 
lançamos como principais proposições do questionário e das en-
trevistas: as razões para escolha da profissão, o tempo de atuação 
como professor, o tempo de trabalho na instituição, a tentativa de 
concurso na SEEDF, as razões para permanência na docência e a 
possibilidade de mudança de profissão.  Esses diálogos revelaram 
os seguintes resultados, representados pelo Gráfico 2:

Gráfico 2 – Atrativos para a escolha da profissão docente

Fonte: elaborado pelos(as) autores(as).

Fonte: elaborado pelos(as) autores(as).

Fonte: elaborado pelos(as) autores(as).

A maioria das profissionais considera ter uma identificação 
com a profissão e, por isso, optaram pela docência, ou seja, pela 
vivência nas salas de aula. Outras questões que contaram foram 
a oferta de emprego, a influência da família e amigos, além do 
fácil acesso ao curso pretendido e do valor das mensalidades. 
Isso demonstra que, na sociedade capitalista, as escolhas não 
são de fato escolhas, pois estas estão condicionadas, na maioria 
das vezes, às condições sociais e culturais que têm relação direta 
com as questões econômicas (Marx, 2014). 

Outro indicador o perfil é exposto pelo Gráfico 3, que ex-
plicita sobre o tempo de docência.

Gráfico 3 – Tempo de docência

Os dados mostram que a maioria dos professores está em início de 
carreira (até 5 anos), o que possibilita o levantamento da hipótese 
de que a instituição parceira é um local que está aberto a contratar 
profissionais recém-formados, com pouca experiência ou que se 
formaram faz certo tempo, mas não exerceram a profissão. 

Em análise, tem-se que a terceirização, que normalmente 
implica na precarização do trabalho docente (Oliveira; Bor-
gui, 2013; Ceccon; Drabach, 2020; Nascimento et al., 2022), e, 
consequentemente, a prerrogativa de baixos salários, faz com 
que as instituições tenham entre seus contratados profissionais 
em início de carreira ou que estão voltando para o mercado 
de trabalho depois de um tempo fora. O que pode significar 
menor enfrentamento nas relações verticalizadas impostas pelo 
capitalismo, bem como uma atuação pouco pautada na troca 
de experiência do que em outras situações.

O Gráfico 4 revela o tempo de serviço das profissionais nas 
instituições parceiras, como segue:

Gráfico 4 – Tempo de serviço na Instituição
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Os dados ajudam na percepção de que a rotatividade de funcio-
nários nas instituições educacionais parceiras de Samambaia é 
uma realidade. De um total de 140 respostas, tem-se 43 profissio-
nais com menos de um ano na instituição. Ou seja, cerca de 30% 
do quadro de professores ainda está entendendo qual a lógica de 
funcionamento da instituição parceira e alguns lidando com o 
desafio do primeiro emprego na área. A procura por melhores 
salários é imposta, mais uma vez, pelo quadro de terceirização, 
que tem como consequência a procura por condições melhores, 
via concurso, como demonstra o Gráfico a seguir:

Gráfico 5 – Tentativa para entrar na SEEDF

Fonte: elaborado pelos(as) autores(as).

Fonte: elaborado pelos(as) autores(as).

Fonte: elaborado pelos(as) autores(as).

O fato da maioria dos profissionais ter feito tentativas de entrar 
para o quadro de servidores da SEEDF traz à tona a problemática 
da diferença salarial entre os profissionais que atuam nas insti-
tuições parceiras e os que atuam como efetivos e/ou contratados 
na Secretaria de Educação, pois a diferença pode chegar a 400%. 

Outro ponto é que isso faz saltar aos olhos o número de 
tentativas frustradas, ou seja, cerca de 110 profissionais, do total 
de 140, não tiveram aprovação no concurso, o que permite a 
reflexão acerca da qualidade da formação inicial e continuada 
dessas docentes e o pensamento sobre o que faz com que elas 
permaneçam na docência, como mostra o Gráfico 6

Gráfico 6 – Razões para permanecer na docência

O Gráfico 7 expõe que as profissionais consideram que a prin-
cipal razão para ser professora e permanecer nessa profissão é 
a identificação com a área. Isso leva à reflexão sobre a discussão 
da vocação e da representação social do que é ser professor, pois 
estar com crianças, educar e cuidar são papéis historicamente 

reservados às mulheres na sociedade patriarcal e androcêntrica 
(Sousa, 2017). Mesmo com a emancipação da mulher, tem-se 
que a mulher ainda enfrenta jornada dupla: trabalha fora, cuida 
da casa e dos filhos, quando os tem. 

Além de sofrer com a questão da identidade profissional, 
exploração salarial e fragmentação do trabalho, a sociedade 
capitalista, baseada nas relações de produção, tem como vítima 
mais premente as mulheres, pois elas estão em maior número 
na educação de crianças. Assim, “[...] a força de trabalho na 
educação pode ser atribuída à retirada dos homens na busca por 
salários mais vantajosos em profissões de maior reconhecimento, 
deixando ao sexo feminino a “pouco nobre” - e economicamente 
desvalorizada” (Sousa, 2017, p. 46).

Gráfico 7 - Intenções para mudar de profissão

O dado acima demonstra o número considerável de profissionais 
que atuam nas instituições parceiras e têm a intenção de mudar 
de profissão. Segundo elas, isso se justifica por causa dos salários. 
Outra consideração feita por algumas é que o trabalho de pro-
fessor muitas vezes é considerado “um bico” ou uma ocupação 
provisória, como confirma Gatti (2010), já que a carga horária 
de 25 horas semanais propicia que essas pessoas estudem para 
outros concursos ou façam graduação em outras áreas.

PERFIL DE FORMAÇÃO

As proposições que possibilitaram esse eixo de análise foram 
questionamentos acerca da formação no Ensino Médio, gradu-
ação e pós-graduação, bem como diálogos sobre a relação que 
os sujeitos percebem entre a formação e a atuação profissional.

A formação dos profissionais está representada no Quadro 2:



ISSN 2238-5630
Brasília-DF, v. 13, n. 3, setembro-dezembro de 2024Ellen Michelle Barbosa de Moura; Dayse Kelly Barreiros de Oliveira.

117

Quadro 2 – A formação das profissionais pesquisadas

Formação Quantidade Geral Quantidade Específica

Ensino médio

Graduação

Pós-graduação (lato sensu) 
mín. 360h

Mestrado/doutorado

140

140
Presencial: 121
A distância: 19

Presencial: 37
A distância: 5

0

Magistério

Outros (curso técnico)

Pedagogia

Outros

Outros

Outros

Educação Infantil

Em Educação

24

18

140

5

10

32

0

Fonte: elaborado pelos(as) autores(as).

O Quadro 2 demonstra que 17% das professoras fizeram o ma-
gistério no Ensino Médio. Os dados mostram que a faixa etária 
das professoras que fizeram esse curso técnico está acima de 31 
anos. Isso possibilita levantar a hipótese de que os professores 
mais jovens não tiveram sequer essa opção; pois, segundo a 
política de formação adotada pelo governo, o Ensino Médio 
diminuiu consideravelmente a oferta por cursos técnicos, sendo 
que o magistério foi uma das opções de curso que deixou de ser 
oferecida (Brasil, 1996).  

Em contraponto, algumas dessas professoras relataram que o 
curso de magistério à época possibilitou muito mais conhecimento 
acerca da atuação docente do que o curso de formação inicial em 
Pedagogia. Na opinião delas, o curso técnico de magistério deu 
maiores condições para uma atuação profissional mais segura. 

Quanto à formação inicial, 100% fizeram o curso de Pedago-
gia, e a maioria se graduou em instituições privadas. O aspecto 
de todos os profissionais terem passado por uma formação ini-
cial que discute sobre o ensino e a aprendizagem é importante, 
pois pressupõe que eles tiveram acesso às teorias relacionadas 
à infância, ao desenvolvimento infantil, às metodologias de 
ensino, aos modos de avaliar, entre outros. Por isso, deveriam se 
sentir seguros no momento da entrada no mercado de trabalho 
ou perceber mudança significativa na atuação, caso o curso 
tenha sido feito após já terem praticado a docência. Alguns 
profissionais, principalmente os mais velhos, relataram que só 
fizeram a graduação por força da LDB e da possibilidade de 
descontinuidade da empregabilidade na docência.

No entanto, durante as entrevistas, uma afirmação constante 
foi a de que a formação no curso de Pedagogia foi insuficiente 
quanto ao conhecimento acerca do cotidiano escolar e de como 
lidar com as crianças de modo a possibilitar aprendizagens 
significativas. Exemplo disso é o trecho de uma das entrevistas 
em que a profissional afirma:

Quando comecei a trabalhar, senti falta de oportunidades de 
ter discutido sobre a prática durante o período que estava 
cursando Pedagogia e, por isso, sinto que não tive a oportu-
nidade de aprender as teorias estudadas e conseguir usar isso 
na prática da sala com as crianças (Entrevista, Professora 6).

Outra fala de destaque é “na faculdade, enquanto cursava Pe-
dagogia, não tive nenhuma disciplina que tratasse da Educação 
Infantil. Acho que ela era oferecida como optativa”. Isso de-
monstra a urgência de que os cursos repensem sua organização 
curricular, pois essa etapa faz parte da Educação Básica e, por 
conseguinte, deve ter sua discussão garantida nos cursos de 
formação. Esses trechos fazem pensar sobre o papel dos cursos 
de formação inicial (Côco; Vieira; Giesen, 2019) e sobre como 
eles estão estruturados de modo a considerar pouco a necessi-
dade de uma discussão que considera a unicidade entre teoria 
e prática na Educação Infantil.

A realidade demonstra que a privatização da Educação Supe-
rior, visto que a maioria das professoras se graduaram no ensino 
privado, é uma realidade na educação brasileira e várias são as 
políticas nesse sentido, desde o incentivo a aberturas de faculdades 
privadas até programas, tais como PROUNI (Programa Univer-
sidade para Todos) e FIES (Fundo de Financiamento Estudantil).

Uma contradição encontrada é que, apesar da afirmativa 
dos professores sobre a falta de formação específica de Educa-
ção Infantil no curso de Pedagogia, elas, em sua maioria, não 
fizeram a opção pela pós-graduação nessa área, pois somente 
7% do público pós-graduado fez formação lato sensu sobre a 
Educação Infantil.  A opção por fazer a pós-graduação é ainda 
incipiente entre esses profissionais, representando somente 
30% dos pesquisados. A principal justificativa apresentada é a 
financeira. Por conseguinte, o salário praticado nas instituições 
parceiras, muitas vezes, é insuficiente para que esses profissio-
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nais possam arcar, inclusive, com os custos dessa formação 
continuada. Mais uma vez, a marca da precarização do trabalho 
docente via terceirização se faz presente (Ceccon; Drabach, 2020; 
Nascimento et al., 2022).

Quanto à formação continuada promovida pela SEEDF 
e pelas próprias instituições, tem-se que 80% das professoras 
as consideram efetivas. Elas indicam que parte das discussões 
das formações são incluídas em suas práticas pedagógicas. In-
formações essas confirmadas por relatos, tais como “ontem 
mesmo fiz a brincadeira do balão que o professor ensinou na 
formação de psicomotricidade, aquela que ele explicou sobre 
o desenvolvimento infantil. Gostei porque ele falou da teoria e 
fez a parte prática” (Entrevista Professora 14).

Nas entrevistas, as professoras afirmaram que uma parcela 
importante dessas formações continuadas leva em considera-
ção o levantamento feito pela Coordenação Intermediária, via 
Comissão Gestora da parceria, direto com as instituições, a qual 
faz um levantamento dos principais temas entre os quais elas 
gostariam de estudar e discutir. No entanto, segundo relatos, 
algumas vezes, essas formações também são excessivamente 
teóricas e pouco problematizadoras.

As análises acerca da formação trazem à tona a necessidade 
de os cursos de formação, tanto inicial quanto continuada, leva-
rem em consideração a demanda dos atuais e futuros professores, 
que é a de inclusão de discussão teórica que leve em consideração 
a prática da sala de aula e a diversidade de demandas do coti-
diano escolar, além de estudarem/problematizarem (Oliveira; 
Moura, 2023) as políticas públicas voltadas à Educação Infantil.

Acreditamos que esse cenário poderia ser equalizado se as 
grades referentes às metodologias fossem pensadas levando em 
consideração relatos de práticas e as necessidades do cotidiano 
escolar, tendo os sujeitos como produtores de história e capazes 
de modificar a realidade.

Por outro lado, é necessário enfatizar que a discussão teórica, 
baseada em diversos autores de linhas de pensamento distintas, 
possibilita aos sujeitos um olhar crítico para a realidade da sala 
de aula e a construção de novos modos de perceber a infância e as 
questões escolares relacionadas a ela. Entendendo, a partir dessa 
ação, a educação como fator de transformação social e de luta 
de classe, a fim de evitar o esvaziamento teórico das formações.

Essa discussão é necessária porque esse esvaziamento vem 
sendo defendido, de algum modo, pelas últimas políticas pu-
blicadas em âmbito federal, a saber: Diretrizes Curriculares 
Nacionais para a Formação Inicial (Brasil, 2019) e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Formação Continuada de Pro-
fessores da Educação Básica (Brasil, 2020).

Em síntese, mediante a análise dos dados, tem-se que o perfil 
das professoras é o seguinte: mulheres, pardas, com média de 
idade entre 31 e 35 anos, em início de carreira, com rotatividade 
no emprego, que buscam melhores condições de trabalho, com 

formação em Pedagogia e pouco acesso à especialização. As 
condições de trabalho são ditadas pela terceirização/convenia-
mento, sendo a consequência mais visível a diferença salarial 
em relação aos professores efetivos e as condições de trabalho; 
mas, além da aparência, outros fatores são considerados.

As relações construídas no cotidiano escolar da Educação 
Infantil são palco de tensões, conflitos e negociações, visto que 
coexistem perspectivas antagônicas entre as necessidades dos 
docentes em relação às condições de trabalho e a valorização e 
as condições impostas pelas políticas neoliberais na educação, 
que buscam pela reforma empresarial nesse campo, afetando 
todos os níveis de ensino.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O objetivo de compreender as marcas da terceirização na Edu-
cação Infantil do Distrito Federal a partir do perfil social, profis-
sional e de formação dos professores que atuam nas instituições 
educacionais parceiras/conveniadas foi alcançado mediante eixos 
de análise que permitiram diversas reflexões. Estas vão desde o 
fato de as relações estarem pautadas nas tramas do capitalismo 
até as consequências desse modo de produção nas relações de 
trabalho nas instituições parceiras de Educação Infantil do Dis-
trito Federal. Com atenção especial às relações verticalizadas, 
que muitas vezes alienam os sujeitos envolvidos, e à importância 
das discussões sobre as formações inicial e continuada voltadas 
para essa etapa de ensino.

O eixo que tratou do perfil sócio-histórico econômico com-
prova que ser professor de Educação Infantil ainda está rela-
cionado com a feminização do magistério e que muitos desses 
profissionais estão em início de carreira. Além disso, existe muita 
rotatividade e os salários são baixos. O perfil profissional revela 
que a maioria está ingressando no primeiro emprego e considera 
os salários praticados nas instituições parceiras/conveniadas 
baixos. Assim, o tempo de permanência nas instituições é cur-
to, pois os profissionais buscam outras oportunidades, tanto 
na educação quanto em outras áreas, inclusive por meio de 
concursos, o que comprova a precarização do trabalho docente 
nessas instituições, marcada pela terceirização.

Quanto ao eixo da formação, este trabalho expõe que todos 
os profissionais fizeram a formação inicial no curso de Pedagogia; 
mas, na opinião deles, esse curso não deu subsídio teórico prá-
tico suficiente para que eles se sentissem seguros e capacitados 
a exercer essa profissão, de modo a garantir a aprendizagem dos 
educandos e saber lidar com todo o emaranhado de situações 
que acontecem na escola (Côco; Vieira; Giesen, 2019).

Uma prova das questões complexas que envolvem a for-
mação inicial é que grande parte dos profissionais demonstram 
desejo em realizar formação continuada tanto na pós-graduação 
lato sensu quanto nas formações oferecidas pela SEEDF e por 
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outras instituições. Os profissionais consideram esse tipo de 
formação continuada mais efetiva, pois a maioria valoriza o 
binômio teoria e prática e, consequentemente, as discussões 
realizadas e as atividades propostas, que são incorporadas ao 
seu planejamento pedagógico.

Diante disso, pode-se constatar que tanto a formação ini-
cial quanto a continuada são consideradas essenciais por esses 
sujeitos. No entanto, o que eles questionam é a efetividade da 
formação para a atuação profissional. Isso demonstra a neces-
sidade de criar espaços de interlocução entre a academia e as 
escolas para tornar os cursos de formação mais efetivos e pos-
sibilitar que os profissionais entendam que as práticas surgem 
e são repensadas a partir das discussões teóricas. 

 Todo o trajeto percorrido durante a realização da pesquisa faz 
pensar sobre o quão dialética é a realidade à qual os sujeitos estão 
inseridos e a importância de estudar essas relações para compreen-
der como cada sujeito se implica no movimento constante a partir 
da realidade social, na qual ora é fruto do meio histórico-social 
em que está inserido, ora o modifica por meio de ações diversas, 
entendendo que a formação, seja inicial ou continuada, é um ponto 
crucial para possibilitar a compreensão ou busca de modos de atu-
ação mais efetivos nesse contexto e a tomada de consciência de si. 

A formação de professores precisa ser amplamente discutida, 
analisada e pesquisada, a fim de se propor mudanças nas grades 
curriculares desses cursos, para que passem a contemplar, de 
modo mais efetivo, discussões teóricas e teórico-práticas, além 
de levar em consideração o olhar crítico do sujeito em relação 
às realidades vividas, entre elas, a terceirização. 

Ao terceirizar a escolarização da infância, entregando essa 
responsabilidade a outros com recursos públicos, o Distrito 
Federal evidencia sua posição em consonância com a tendência 
mundial capitalista de desobrigação do Estado e controle das 
relações por meio da economia (Moss, 2014; Verger, 2016; Frei-
tas, 2018). Com isso, emerge uma divisão dentro do trabalho na 
Educação Infantil, marcada por duas lógicas paralelas, a saber: 
a primeira, a direta, em que um servidor público atua sob um 
sistema específico, e a segunda, de parceria/conveniamento, 
organizada mediante parceria e Plano de Trabalho com regime 
de CLT. Dessa forma, coexistem, dentro da mesma rede, dois 
modos distintos de organização e direitos diferentes para parte 
dos docentes, refletindo as marcas deixadas pela terceirização.

Dessarte, o processo contínuo de terceirização/privatiza-
ção na Educação Infantil, principalmente das creches, torna 
complexo e dificulta sobremaneira a possibilidade de debate, 
reivindicação por condições de trabalho, valorização da pro-
fissão docente e a luta por uma educação emancipatória, que 
seja pautada na educação equitativa e inclusiva, para garantir o 
desenvolvimento integral de bebês e das crianças que frequentam 
as instituições de Educação Infantil no Distrito Federal, bem 
como condições de trabalho dignas aos professores.

Esta pesquisa corrobora outras pesquisas (Oliveira, 2010; 
Oliveira; Borgui, 2013; Ceccon, 2018; Ceccon; Drabach, 2020; 
Nascimento et al., 2022) ao demonstrar que as marcas da tercei-
rização na Educação Infantil do Distrito Federal estão explícitas 
na diferença salarial entre os profissionais que atuam nesse 
nível de ensino, nas condições de trabalho, no tipo de atendi-
mento ofertado às crianças e no aumento gradativo e contínuo 
de instituições parceiras. Além disso, avança ao traçar o perfil 
sócio-histórico econômico, discutir a formação (inicial e con-
tinuada) de maneira mais adensada e ao considerar os estudos 
que mapearam a terceirização na Educação Infantil em outras 
localidades brasileiras nas discussões.

Em síntese, os dados apontam para o aumento da oferta 
da Educação Infantil em parceria com o setor privado, o que 
repercute nas condições da docência, evidenciando a (des)va-
lorização e acendendo um alerta para as condições de trabalho 
e os modos de formação voltados a essa etapa de ensino. As 
análises concatenam informações que descortinam o contexto 
de intensificação das precariedades no desenvolvimento do 
trabalho docente, com impactos na oferta de Educação Infantil 
no contexto pesquisado.

As principais marcas da terceirização no Distrito Federal 
dizem respeito às condições de trabalho, visto que são mais 
precarizadas (salários menores, alta rotatividade, direitos dife-
renciados), e, consequentemente, à existência de duas lógicas 
paralelas, que apresentam modos de organização diferentes 
dentro da mesma rede, a saber: a direta (servidor público) e a 
parceria (conveniamento).

Dessarte, a luta contra a privatização da educação deve 
ser pauta permanente dos diversos setores da sociedade civil. 
Para isso, ela precisa estar inserida em congressos, seminários 
e nas ementas dos programas de formação, a fim de garantir 
a discussão da temática de modo problematizado e embativo, 
para que o enfrentamento aconteça e as pessoas compreendam 
os caminhos diferenciados que o capitalismo escolheu para 
empreender mudanças que visam ao lucro e à alienação.
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